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O presente trabalho analisa as relações de consumo nos planos privados de 
assistência à saúde a partir dos princípios da vulnerabilidade e da confiança. 
Aborda o contexto pós-moderno no qual este pacto está inserido e os reflexos 
que o avançar da idade podem trazer aos serviços médico-ambulatoriais. 
Analisa o tema a partir da doutrina, legislação e jurisprudência, investigando 
qual a resposta dada pelos operadores do direito para enfrentar os desafios 
que o agravamento da vulnerabilidade do consumidor-idoso traz aos planos e 
seguros de saúde. Busca verificar quais os instrumentos necessários para a 
tutela da saúde do idoso e de sua confiança, permitindo que ingressem nestes 
pactos com padrões mínimos e inderrogáveis de proteção, para que haja um 
desenvolvimento social harmônico e um crescimento econômico equilibrado 
desta importante parcela do mercado de consumo. Aborda a vulnerabilidade 
inerente à relação de consumo e a imprescindibilidade de uma hermenêutica 
jurídica adequada à proteção dos idosos nos contratos de planos e seguros de 
assistência à saúde, bem como a importância do diálogo das fontes para 
reconstruir a confiança dos consumidores-idosos. Examina o fenômeno 
crescente da judicialização da saúde suplementar no Brasil para o controle de 
cláusulas e práticas abusivas neste importante setor do mercado de consumo. 
Por fim, ressalta a necessidade de ações afirmativas no campo dos serviços 
privados médico-assistenciais através do diálogo das instituições como forma 
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The present work analyzes consumer relations in the healthcare plans and in 
the health insurance based on the principles of vulnerability and trust. It 
addresses the postmodern context in which this pact is inserted and the 
reflexes that advancing age can bring to the medical outpatient services. It 
analyzes this issue from the doctrine, legislation and jurisprudence, 
investigating the response given by legal operators to the challenges that the 
aggravation of the vulnerability of the elderly consumer can bring to health 
insurance and healthcare plans. It seeks to verify the necessary mechanisms to 
protect the health of the elderly and their confidence, allowing them to enter in 
these contracts with minimum and non-derogable standards of protection, so it 
can be had a harmonious social development and balanced economic growth of 
this important part of the consumer market. It discourses the vulnerability 
inherent in the relationship of consumption and the indispensability of proper 
legal interpretation to the protection of the elderly in healthcare plans and health 
insurance, and the importance of the dialogue of the sources to rebuild elderly 
consumer confidence. Examines the growing phenomenon of the development 
of the number of claims at the Judiciary, associated to matters related to health 
insurance and healthcare plans in Brazil and to the control of clauses and 
abusive practices in this important sector of the consumer market. Finally, it 
emphasizes the need for affirmative action in the field of private medical care 
services through institutional dialogue to rebuild consumer confidence and 
strengthen the principle of trust, contributing to a harmonious social 
development and balanced economic growth. Finally, it emphasizes the need 
for affirmative action in the field of private medical care services through 
institutional dialogue to rebuild consumer confidence and strengthen the 
principle of trust. 
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O ser humano é por natureza um ser político-social1 que se manifesta 
através da fala e da ação para se comunicar com outras pessoas e, desse 
modo, se inserir dentro de uma comunidade2. Através do discurso e da ação, o 
indivíduo revela para seus pares sua identidade pessoal e singular, realizando 
interações dentro de um determinado grupo. 
A vida comunitária é indispensável à sobrevivência do homem, pois, 
individualmente, este não teria como suprir todas as suas necessidades3. 
Nesse sentido, Rabindranath Valentino Aleixo Capelo de Sousa leciona que “o 
homem não acontece, não subsiste e muito menos se desenvolve 
isoladamente”4, devendo a compreensão de suas interações jurídico-sociais 
serem analisadas a partir de sua existência físico-espiritual e de sua integração 
comunitária, observada dentro de um contexto histórico, político, econômico e 
cultural.  
Em uma sociedade organizada, essas relações são regidas por regras e 
princípios que buscam proteger e garantir uma série de direitos, bem como 
impor igualmente determinado número de deveres ao ser humano5. Assim, o 
direito possui o escopo de estabelecer normas jurídicas sobre as quais os 
                                            
1
 MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. O novo direito privado e a proteção dos 
vulneráveis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 20. 
2
 Hannah Arendt afirma que: “a ação e o discurso são os modos pelos quais os seres humanos 
se manifestam uns aos outros, não como meros objetos físicos, mas enquanto homens”. Nesse 
sentido, prossegue a autora, é “com palavras e atos que nos inserimos no mundo humano”. 
(ARENDT, Hannah. A condição humana. Trad. Roberto Raposo. 10a ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2007, p. 189). 
3
 Karl Engisch refere que o homem nasce e cresce no seio da comunidade e, com a exceção 
de casos anormais, jamais se separa dela. Vide, também: ENGISCH, Karl. Introdução ao 
pensamento jurídico. Tradução de J. Baptista Machado. 8.ª ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 
2001, p. 12. É neste sentido o relato de Albert Einstein ao salientar que: “Ao refletir sobre 
minha existência e minha vida social, vejo claramente minha estrita dependência intelectual e 
prática. Dependo integralmente da existência e da vida dos outros. E descubro ser minha 
natureza semelhante em todos os pontos à natureza do animal que vive em grupo. Como um 
alimento produzido pelo homem, visto uma roupa fabricada pelo homem, habito uma casa 
construída por ele. O que sei e o que penso, eu o devo ao homem.”. (EINSTEIN, Albert. Como 
vejo o mundo. Trad. H. P. de Andrade. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1981, p. 10).  
4
 SOUSA, Rabindranath Valentino Capelo de. O direito geral de personalidade. Coimbra: 
Coimbra, 1995, p. 184.  
5
 PERLINGIERI, Pietro. Perfis do direito civil: introdução ao Direito Civil Constitucional. Trad. 
Maria Cristina de Cicco. 3.ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p, 1-2. 
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homens ordenam suas relações com seus pares, prevenindo e reparando 
conflitos de forma pacífica6, regulando condutas e dando estabilidade a este 
estado convivencial7.  
Diante desse objetivo precípuo do direito, o direito obrigacional e o 
direito contratual possuem importante papel para o desenvolvimento do 
processo social de colaboração econômica entre os indivíduos, ligado a 
produção e distribuição de bens e de prestação de serviços8, uma vez que 
conferem segurança e previsibilidade às operações econômicas e sociais.  
A esse respeito é oportuno destacar que o contrato é um fato da vida em 
sociedade9. Sendo assim, nos termos das lições de Enzo Roppo10, em que 
pese este seja um conceito jurídico, ligado a uma construção da ciência 
jurídica, reflete sempre uma realidade exterior a si, correspondente a uma 
realidade de interesses, de relações e de situações econômico-sociais11. Por 
este motivo, Claudia Lima Marques12 destaca que a sua concepção é moldada 
de acordo com as práticas sociais, a moral e o modelo econômico de 
                                            
6
 Sobre a relação próxima do direito com o ser social do ser humano, Karl Larez leciona que: 
“Direito apresenta, além disso, uma relação estreita com a existência social do homem; é, de 
acordo com a opinião geral, um conjunto de regras, em conformidade às quais os homens 
ordenam entre si a conduta, a qual pode ser avaliada de acordo com essas regras. É a 
condição de todas as formas mais desenvolvidas de sociabilidade, na medida em que 
possibilita a prevenção de conflitos ou o seu arbitramento pacífico.”. (LARENZ, Karl. 
Metodologia da ciência do direito. Trad. José Lamego. 3.ª ed. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1997, p. 261). Sobre o tema, veja também: BITTAR, Eduardo Carlos Bianca; 
ALMEIDA, Guilherme Assis de. Curso de filosofia do direito. 2.a ed. São Paulo: Editora Atlas 
S.A, 2002, p. 466-471; WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno. Trad. A. M. 
Botelho Hespanha. 2.ª ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1980, p. 710 e ss.  
7
 Norbert Horn afirma que: “[...] a ordem garantida estatalmente tem diversas tarefas (funções) 
para regulação da vida em comum das pessoas no Estado considerado. As tarefas mais 
importantes podem ser resumidas nas seguintes palavras-chaves: (a) ordem de paz, (b) ordem 
de liberdade, (c) segurança social, (d) cooperação e (e) integração”. (HORN, Norbert. 
Introdução à ciência do direito e à filosofia jurídica: Einführung in die Rechtswissenschaft und 
Rechtsphilosophie. Trad. Elisete Antoniuk. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2005, p. 
29). 
8
 Nesse sentido, Ronaldo Porto Macedo Júnior aduz que: “Analisar o contrato enquanto prática 
implica estendê-lo como um elemento indissoluvelmente ligado á sociedade na qual ele existe”. 
Por este motivo, prossegue o autor: “não se concebe uma relação contratual sem instituições 
estabilizadoras, regras sociais, valores, economia e linguagem”. (MACEDO JÚNIOR, Ronaldo 
Porto. Contratos relacionais e defesa do consumidor. São Paulo: Max Limonad, 1998, p. 151-
152). 
9
 TIMM, Luciano Benetti. Direito contratual brasileiro: críticas e alternativas ao solidarismo 
jurídico. 2.a ed. São Paulo: Editora Atlas S.A, 2015, p. 5.  
10
 ROPPO, Enzo. O Contrato. Trad. Ana Coimbra e M. Januário C. Gomes. Coimbra: Almedina, 
1988, p. 7-9 e 11. 
11
 Assim: GHERSI, Carlos Alberto. Contratos civiles y comerciales: partes general y especial. 
Tomo I. 4.a ed. Buenos Aires: Editorial Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, 1998, p. 4-7. 
12 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime 
das relações contratuais. 6.ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 56.  
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determinada época. E não poderia ser diferente, pois a vida em comunidade do 
ser humano está em constante evolução, mudando-se as necessidades e 
criando-se novas formas de relações com o progresso, ocasionando, assim, 
uma evolução natural do direito e do pensamento teórico-jurídico13.  
Nas últimas décadas, a integração entre povos e Nações, decorrente da 
globalização, ganhou notável velocidade de materialização e consolidação14, 
uma vez que o mundo, como uma “aldeia global”15, tem cada vez mais 
interações instantâneas e internacionais16. A instantaneidade e a facilidade das 
comunicações fizerem desaparecer elementos como a distância e o tempo17, 
conferindo um caráter atemporal e transnacional às relações interpessoais e 
institucionais. É nesse sentido que Erik Jayme18 refere que os tempos pós-
modernos19 significam pluralidade, comunicação, velocidade, ubiquidade, 
                                            
13
 Conforme explica Eros Roberto Grau: “O direito é um nível da realidade social”. (GRAU, Eros 
Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 2.a ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2003, p. 119). Por esse motivo, Pietro Pierlingiere refere que: “O Direito é 
ciência social que precisa de cada vez maiores aberturas; necessariamente sensível a 
qualquer modificação da realidade, entendida na sua mais ampla acepção. Ele tem como ponto 
de referencia o homem na sua evolução psicofísica, ‘existencial’, que se torna história na sua 
relação com outros homens”. (PERLINGIERI, Pietro. Perfis do direito civil: introdução ao Direito 
Civil Constitucional. Trad. Maria Cristina de Cicco. 3.ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p, 1). 
14
 Vide: ZAVASCKI, Teori Albino. Cooperação jurídica internacional e a concessão de 
exequatur. Doutrinas Essenciais de Direito Internacional, vol. 4, p. 1393-1407, São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, fev./2012. 
15
 Essa expressão é utilizada por Marshall Macluhan, veja: MCLUHAN, Marshall. Os meios de 
comunicação como extensões do homem. 17.ª ed. São Paulo: Editora Cultrix, 2011, p. 112. 
16
 Como pontua José Ortega y Gasset: “A vida mundializou-se efetivamente; quero dizer que o 
conteúdo da vida no homem de tipo médio é hoje todo o planeta; que cada indivíduo vive 
habitualmente todo o mundo”. (GASSET, José Ortega y. A Rebelião das Massas. Tradução de 
Herrera Filho. 3.a ed. Rio de Janeiro: Livro Ibero-americano, 1971, p. 135). 
17
 Antony Giddens leciona que: “Na era moderna, o nível de distanciamento tempo-espaço é 
muito maior do que em qualquer período precedente, e as relações entre formas sociais e 
eventos locais e distantes se tornam correspondentemente ‘alongadas’. A globalização se 
refere essencialmente a este processo de alongamento, na medida em que as modalidades de 
conexão entre diferentes regiões ou contextos sociais se enredaram através da superfície da 
Terra como um todo”. (GIDDENS, Anthony. As conseqüências da modernidade. Trad. Raul 
Fiker. São Paulo: Editora UNESP, 1991, p. 60).  
18
 JAYME, Erik. Direito internacional privado do novo milênio: a proteção da pessoa humana 
face à globalização. Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGDir/UFRGS. 
vol. I. n. 1. p. 85-97. Porto Alegre: UFRGS, mar. 2003, p. 86 e ss.  Veja, também: MARQUES, 
Claudia Lima. Ensaio para uma introdução ao direito internacional privado. In: DIREITO, Carlos 
Alberto Menezes (cood.); TRINDADE, Antônio Augusto Cançado (cood.); PEREIRA, Antônio 
Celso Alves (cood.). Novas perspectivas do direito internacional contemporâneo: estudos em 
homenagem ao Professor Celso D. Albuquerque Mello. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 319 
e ss.  
19
 Jean-François Lyotard leciona que o termo “pós-moderno” é utilizado para designar: “o 
estado da cultura após as transformações que afetaram as regras da ciência, da literatura e 
das artes a partir do final do século XIX”. (LYOTARD, Jean-François. O pós-moderno. Trad. 
Ricardo Corrêa Barbosa. 3.a ed.  Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1988, p. XV). 
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fluidez, e, principalmente, uma internacionalização das relações interpessoais 
privadas.  
De igual maneira, a partir da segunda metade do século XX, observou-
se que as inovações nas áreas da indústria, da comunicação e da tecnologia, e 
a modernização dos meios de transporte de longa distância, impulsionaram 
ainda mais a produção e distribuição de mercadorias e serviços, consolidando 
a sociedade de consumo massificada20, em que imperam ações de “indução ao 
consumo de bens materiais e imateriais, de publicidade massiva e métodos 
agressivos de ‘marketing’”21.  
Tais situações resultam na promoção e propagação “de graves e 
renovados riscos na vida em sociedade em geral e de insegurança quanto ao 
futuro”22, pois ensejaram profundas transformações nas características 
qualitativas e quantitativas das relações intersubjetivas, trazendo novos 
desafios à sociedade pós-moderna, em especial, no que diz respeito à área da 
saúde. Não à toa, Ulrich Beck aponta que a sociedade contemporânea é uma 
sociedade de riscos, ao referir que: 
 
Na modernidade tardia, a produção social de “riqueza” é 
acompanhada sistematicamente pela produção social de 
“riscos”. Consequentemente, aos problemas e conflitos 
distributivos da sociedade da escassez sobrepõem-se os 
problemas e conflitos surgidos a partir da produção, definição e 
distribuição de riscos científico-tecnologicamente produzidos.  
Essa passagem da lógica de distribuição de riqueza na 
sociedade da escassez para a lógica da distribuição de riscos 
na modernidade tardia está ligada historicamente a (pelo 
menos) duas condições. Ela, consuma-se, em primeiro lugar – 
como se pode reconhecer atualmente –, quando e na medida 
em que, através do nível alcançado pelas forças produtivas 
humanas e tecnológicas, assim como pelas garantias e regras 
jurídicas e do Estado Social, é objetivamente reduzida e 
socialmente isolada a “autêntica carência material”. Em 
                                            
20
 Sobre o período, Gilles Lipovetsky leciona que: “A segunda fase do consumo, que surge por 
volta de 1950, designa o momento em que a produção e consumo de massa não mais estão 
reservados unicamente a uma classe de privilegiados; em que o individualismo se liberta das 
normas tradicionais; e em que emerge uma sociedade cada vez mais voltada para o presente e 
as novidades que ele traz, cada vez mais tomada por uma lógica da sedução, esta concebida 
na forma de uma hedonização da vida que seria acessível ao conjunto de camadas sociais”. 
(LIPOVETSKY, Gilles. Os tempos hipermodernos. Trad. Mário Vilela. São Paulo: Editora 
Barcarolla, 2004, p. 24).  
21
 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime 
das relações contratuais. 6.ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 96. 
22
 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime 
das relações contratuais. 6.ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 96. 
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segundo lugar, essa mudança categorial deve-se 
simultaneamente ao fato de que, a reboque das forças 
produtivas exponencialmente crescentes no processo de 
modernização, são desencadeados riscos e potenciais de 
autoameaça numa medida até então desconhecida”.23 
 
Desse modo, o anseio do ser humano e da sociedade de controlar estes 
novos riscos, ocasionados pelo desenvolvimento tecnológico, associados à 
globalização e a massificação das relações de consumo, resultou em uma 
preocupação ainda maior com as questões envolvendo a prevenção, promoção 
e manutenção da saúde dos indivíduos. E não poderia ser diferente, pois, 
conforme explica Moacyr Scliar24, o aumento da comunicação entre povos e 
nações, assim como a adoção de estilos de vida pouco sadios, teve por 
consequência a globalização de enfermidades25. 
É neste contexto que surgem os seguros e planos de saúde, que são 
fruto da genialidade humana para prevenir ou amenizar a ocorrência de riscos, 
bem como administrar as consequências da vivência e convivência do ser 
humano com seus pares26. Assim, surgem nos pactos ligados à assistência à 
saúde uma forma de segurança dos cidadãos de que no momento que 
necessitarem estarão amparados contratualmente pelo sistema privado, 
garantindo eventos futuros e incertos relacionados à saúde27. 
                                            
23
 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Trad. Sebastião 
Nascimento. São Paulo: Editora 34, 2010, p, 21. 
24
 SCLIAR, Moacyr. Do mágico ao social: trajetória da saúde pública. São Paulo: Editora 
SENAC São Paulo, 2002, p. 125. 
25
 Jair Ferreira dos Santos abordando os riscos e problemas enfrentados pela sociedade pós-
moderna, refere que: “O choque entre a racionalidade produtiva e os valores morais e sociais já 
se esboçava no mundo moderno, o industrial. Na atualidade pós-moderna, ele ficou agudo, 
bandeiríssimo, porque a tecno-ciência invade o cotidiano com mil artefatos e serviços, mas não 
oferece nenhum valor moral além do hedonismo consumista. Ao mesmo tempo, tais 
sociedades fabricam fantasmas alarmantes como a ameaça nuclear, o desastre ecológico, o 
terrorismo, a crise econômica, a corrupção política, os gastos militares, a neurose urbana, a 
insegurança psicológica”. (SANTOS, Jair Ferreira dos. O que é pós-moderno. 2.ª ed. São 
Paulo: Brasiliense, 2004, p. 73). No mesmo sentido: VENTURA, Deisy. Direito e saúde global: 
o caso da pandemia de gripe A (H1N1). São Paulo: Outras Expressões/Dobra Editorial, 2013, 
p. 45-46. 
26
 Esta colocação é feita por Angélica Carlini e Maria da Glória Faria. In: CARLINI, Angélica; 
FARIA, Maria da Glória. Fundamentos jurídicos e técnicos dos contratos de seguro: o dever de 
proteção da mutualidade. In: MIRAGEM, Bruno (org.); CARLINI, Angélica (org.). Direito dos 
seguros: fundamentos de direito civil, direito empresarial e direito do consumidor. 1a ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 67 e ss.  
27
 Sobre o tema, veja: MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. Seguros e planos de 
assistência à saúde: risco, solidariedade e os direitos do consumidor. In: MIRAGEM, Bruno 
(org.); CARLINI, Angélica (org.). Direito dos seguros: fundamentos de direito civil, direito 
empresarial e direito do consumidor. 1.a ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 
15 
 
Pontua-se, de plano, que o negócio jurídico ligado à assistência à saúde 
possui objeto distinto dos demais bens de consumo, uma vez que está 
estritamente ligado ao corpo e à vida do consumidor28, servindo como meio 
para promoção e preservação da sua vida e da sua saúde, e, 
consequentemente, à própria proteção da pessoa humana29. Ademais, 
tratando-se de serviço fornecido pelo setor privado, dois valores antagônicos 
devem ser sopesados, quais sejam, a operação econômica, na qual o equilíbrio 
atuarial do plano deve ser observado para que o contrato atinja o fim dele 
esperado, e o interesse do consumidor no sentido de que a sua saúde seja 
preservada30.  
No entanto, em muitas situações, esses interesses antagônicos muitas 
vezes se colidem, especialmente diante da grande difusão deste serviço 
essencial à manutenção e preservação da saúde no mercado de consumo, 
através das cláusulas gerais e dos contratos de adesão31, bem como frente ao 
elevado poder econômico e informacional dos fornecedores destes serviços, a 
relação jurídica entabulada entre consumidor e fornecedor está sujeita a 
                                                                                                                                
183 e ss; MELLO, Marco Aurélio. Saúde suplementar, segurança jurídica e equilíbrio 
econômico-financeiro. In: CARNEIRO, Luiz Augusto Ferreira Carneiro (coord.). Planos de 
saúde: aspectos jurídicos e econômicos. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2012, p. 3-4.  
28
 LOPES, José Reinaldo de Lima. Consumidores de seguros e planos de saúde (ou, doente 
também tem direitos). In: MARQUES, Claudia Lima (coord.); LOPES, José Reinaldo de Lima 
(coord.); PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos (coord.). Saúde e responsabilidade. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 23-35, p. 25. 
29
 Saliente-se, ainda, que os planos privados de assistência à saúde possuem uma grande 
importância social e econômica para a sociedade contemporânea. No que tange à dimensão 
social do contrato de seguro, veja: PASQUALOTTO, Adalberto. Contratos nominados III: 
seguro, constituição de renda, jogo e aposta, fiança, transação, compromisso. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 49-50. Veja, também, os comentários de Bruno 
Miragem sobre este pacto: “ Trata-se de contratos que apresentam características peculiares, 
na medida em que: a) revestem-se de grande importância social, dado o caráter vital da 
prestação principal do fornecedor; b) seu interesse útil revela-se na promoção e preservação 
da vida e da saúde do consumidor, vinculando-se por isso com a própria proteção da pessoa 
humana; c) durante a execução do contrato, em muitas situações percebe-se a vulnerabilidade 
agravada do consumidor, em vista de enfermidade e a necessidade da obtenção de meios para 
seu tratamento”. (MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 6.a ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2016, p. 463). 
30
 PASQUALOTTO, Adalberto. A regulamentação dos planos e seguros de assistência à 
saúde: uma interpretação construtiva. In: MARQUES, Claudia Lima (coord.); LOPES, José 
Reinaldo de Lima (coord.); PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos (coord.). Saúde e 
responsabilidade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 47-48. 
31
 Segundo Claudia Lima Marques, o contrato de adesão: “é aquele cujas cláusulas são 
preestabelecidas unilateralmente pelo parceiro contratual economicamente mais forte 
(fornecedor), ne varietur, isto é, sem que o outro parceiro (consumidor) possa discutir ou 
modificar substancialmente o conteúdo do contrato escrito”. (MARQUES, Claudia Lima. 
Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. 6.ª ed. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 76). 
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abusividades e ilegalidades, principalmente em face de idosos32. Em 
decorrência destes fatores, faz-se necessário reconhecer a existência de uma 
desigualdade entre as partes contratantes, para que se possa proteger o 
sujeito vulnerável, o consumidor, e, em especial, o sujeito em situação de 
vulnerabilidade agravada, o consumidor-idoso.   
Refere-se que com o avançar da idade os serviços médico-ambulatoriais 
se tornam cada vez mais necessários33. Conforme apontam Ana Amélia 
Caramano, Solange Kanso e Juliana Leitão e Mello, “aproximadamente 40% do 
tempo vivido pelos idosos brasileiros são sem saúde”34. Estes consumidores, 
portanto, possuem uma maior necessidade e catividade deste serviço essencial 
à manutenção e preservação de sua saúde, de modo que eventual 
descumprimento ou descontinuidade deste contrato de longa duração35, por 
parte do fornecedor, poderá acarretar danos mais graves àqueles em 
comparação com os consumidores “standards”36. 
                                            
32
 SCHMITT, Cristiano Heineck. Consumidores hipervulneráveis: a proteção do idoso no 
mercado de consumo. São Paulo: Atlas, 2014, p. 242-244.  
33
 Veja: MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. O novo direito privado e a proteção dos 
vulneráveis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 145-147. Sobre a necessidade de 
atenção à saúde da pessoa idosa, Claudia Martin, Diego Rodríguez-Piazón e Bethany Brown 
referem que: “States should give particular attention to securing the right to health, ensuring 
equality and non-discrimination. Aging can present a significant challenge to achieving affective 
health care. Health systems should be responsive to the particular needs of older persons”. 
(MARTIN, Claudia.  RODRÍGUEZ-PINZÓN, Diego. BROWN, Bethany. Human rights of older 
people: universal and regional legal perspectives. (Ius Gentium: Comparative Perspectives on 
Law and Justice; 45). Dordrecht: Springer, 2015, p. 74-75). 
34
 CARAMANO, Ana Amélia; KANSO, Solange; MELLO, Juliana Leitão e. Quão além dos 60 
poderão viver os idosos brasileiros. In: CARAMANO, Ana Amélia (org.). Os novos idosos 
brasileiros: muito além dos 60? Rio de Janeiro: IPEA, 2004, p. 103. 
35
 Refere-se que, em se tratando de um contrato de longa duração, os deveres de cooperação 
e solidariedade são ainda mais necessários para que as trocas sejam mantidas coesas, 
principalmente porque a permanência da relação entre as partes reconhece e exige uma 
abertura maior do contrato, diante da impossibilidade de se prever todas as situações e 
contingências que surgirão no decorrer da relação de longo prazo. Dessa forma, pode-se 
afirmar que, quanto maior for a confiança entre os contraentes, maior será a sua cooperação e, 
consequentemente, melhor será a eficiência econômica do negócio jurídico, atingindo, assim, a 
sua função social. Sobre o tema veja a importante obra: BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Função 
social dos contratos: interpretação à luz do Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2009. 
Especificamente, sobre a função social do contrato de plano de assistência à saúde, veja: 
FIGUEIREDO, Leonardo Vizeu. Curso de direito de saúde suplementar: manual jurídico de 
planos e seguros de saúde. 2.a ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2012, p. 155 e ss. 
36
 MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. O novo direito privado e a proteção dos 
vulneráveis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 145-147. E continuam: “[...] é evidente 
que uma maior necessidade em relação a produtos ou serviços de parte do idoso, faz presumir 
que eventual inadimplemento por parte do fornecedor dê causa a danos mais graves do que 
seriam de se indicar aos consumidores em geral”.  
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Assim, o tema ora tratado está em voga no meio doutrinário e 
jurisprudencial, provocando inúmeros debates sobre a matéria, sobretudo 
frente ao crescente número de reclamações37 e demandas38 propostas em face 
de operadores dos planos ligados à saúde, nas quais se busca o efetivo 
cumprimento das obrigações entabuladas no pacto, a fim de que seja garantida 
a proteção dos consumidores em situação de vulnerabilidade agravada, 
sobretudo os idosos.  
Todos os elementos expostos até aqui resultam em questionamentos, 
pois é preciso saber em que medida há um agravamento da vulnerabilidade 
dos consumidores em razão de sua idade nos planos privados de assistência à 
saúde e como salvaguardar a confiança e o direito à saúde dos consumidores-
idosos nesta parcela do mercado de consumo, dando efetividade ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana (artigo 1.º, inciso III, da 
Constituição Federal), do direito fundamental à saúde (artigo 6.º da 
Constituição Federal), da proteção do consumidor (artigo 5.º, XXXII, da 
Constituição Federal) e de proteção do idoso (artigos 1.º, III, e 230, ambos da 
Constituição Federal).  
Tomando essas indagações como base, e inspirado nas obras de 
Claudia Lima Marques39, Bruno Miragem40, Cristiano Heineck Schmitt41 e Maria 
Stella Gregori42, o presente trabalho analisará o contrato de plano privado de 
assistência à saúde de consumo sob duas perspectivas: a) primeira, 
contextualizar o contrato de plano privado de assistência à saúde sob o 
                                            
37
 Conforme dados e indicadores fornecidos no sítio da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, apenas no mês de junho de 2016, foram recebidas pela agência reguladora 
7.306 (sete mil trezentos e seis) reclamações de consumidores. Entre os principais temas 
envolvendo reclamações estavam os problemas relacionados à cobertura, aos contratos e os 
regulamentos, as mensalidades e os reajustes. Disponível em: <http://www.ans.gov.br/perfil-do-
setor/dados-e-indicadores-do-setor/sala-de-situacao>. Acesso em: 30 de set. 2016.   
38
 Segundo dados fornecidos pelo Superior Tribunal de Justiça, em 2014, ingressaram no 
egrégio tribunal superior mais de quatro mil demandas envolvendo contratos de planos 
privados de assistência à saúde, estando a temática situada entre os vinte assuntos mais 
demandados no STJ. Para mais informações, vide: BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. 
Justiça em números 2015: ano-base 2014. Brasília: CNJ, 2015, p. 450. 
39
 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime 
das relações contratuais. 6.ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. 
40
 MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 6.a ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2016. 
41
 SCHMITT, Cristiano Heineck. Consumidores hipervulneráveis: a proteção do idoso no 
mercado de consumo. São Paulo: Atlas, 2014. 
42
 GREGORI, Maria Stella. Planos de saúde: a ótica da proteção do consumidor. 3.ª ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
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enfoque dos paradigmas contratuais pós-modernos, de proteção da dignidade 
da pessoa humana e de reconhecimento de sujeitos especiais de direitos; e b) 
segundo, quais os instrumentos necessários para a tutela da saúde do idoso e 
de sua confiança, permitindo que ingressem nos seguros e planos de saúde 
com padrões mínimos e inderrogáveis de proteção, para que haja um 
desenvolvimento social harmônico e um crescimento econômico equilibrado 
desta importante parcela do mercado de consumo. 
Para o presente estudo, optar-se-á por um método plural e 
hermenêutico, examinando-se e interpretando-se a jurisprudência, as leis e a 
produção doutrinária sobre o tema, com intuito de constatar qual a resposta 
dada pelos operadores do direito brasileiro para o enfrentamento dos 
problemas relacionados ao avanço da idade nos planos privados de assistência 
à saúde e ao agravamento da vulnerabilidade do consumidor-idoso. Refere-se 
que será utilizado o plano francês para estruturar este trabalho.  
Para tanto, no segundo capítulo, dar-se-á maior atenção ao 
desenvolvimento do mercado de saúde suplementar no Brasil, através de suas 
raízes históricas, regulação e normatização, bem como da conceituação, 
caracterização e classificação dos pactos privados de assistência à saúde. 
Abordar-se-á, também, a contextualização deste negócio jurídico na pós-
modernidade, a fim de tratar sobre a eficácia dos direitos fundamentais nas 
relações contratuais privadas e sua repercussão na saúde suplementar, bem 
como do consequente reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo. 
No terceiro capítulo, investigar-se-á o agravamento da vulnerabilidade 
do consumidor com o avançar da idade no mercado de saúde suplementar, 
discorrendo, também, sobre proteção prioritária da saúde do idoso e de sua 
confiança neste importante setor do mercado de consumo. Por fim, abordar-se-
á a tutela destes sujeitos em situação de vulnerabilidade agravada através do 
controle judicial de cláusulas e práticas reputadas como abusivas nos planos 
de assistência à saúde, bem como a necessidade de ações afirmativas no 
campo da saúde suplementar através do diálogo de instituições para que se 
busquem alternativas à judicialização da saúde, como forma de operacionalizar 
os direitos do consumidor-idoso.  
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Destarte, o presente trabalho buscará verificar e analisar a 
imprescindibilidade de uma hermenêutica jurídica adequada à proteção dos 
idosos nos contratos de planos privados de assistência à saúde, através dos 
princípios e normas que emanam da Constituição da Republica Federativa do 
Brasil, que prioriza a garantia do direito fundamental à saúde, à proteção do 
consumidor e do idoso, contribuindo para um desenvolvimento social 
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